
DECRETO-LEI N.º 9/2021
Com o dec larado objet ivo  de s istemat izar  o  reg ime jur íd ico das
contraordenações económicas  e  estabelecer  um procedimento comum que
garanta proporc ional idade nas  co imas e  sanções acessór ias  e  propic ie
maior  segurança e  certeza jur íd ica ,  o  Decreto-Le i  9/2021  regula  o  Regime
Jur íd ico das  Contraordenações Económicas.
A entrada em vigor  deste diploma ocorre em 28 de julho de 2021.

setor  ambienta l ;
f inancei ro ;
f isca l ,  aduaneiro ;
comunicações;
concorrênc ia ;
segurança soc ia l .

O QUE É CONTRAORDENAÇÃO ECONÓMICA PARA EFEITO DESTA LEI?
Para efe i tos  desta  Le i ,  const i tu i  contraordenação económica todo o  facto
i l íc i to  e  censurável  que preencha um t ipo legal  correspondente  à  v io lação
de d ispos ições  lega is  e  regulamentares ,  re lat ivas  ao acesso ou ao
exerc íc io ,  por  qualquer  pessoa s ingular  ou co let iva ,  de  at iv idades
económicas  nos setores  a l imentar  e  não a l imentar  e  para  o  qual  se  comine
uma coima.

ESTE NOVO REGIME APLICA-SE A TODAS AS ÁREAS DA ECONOMIA?
Não.   Este  novo reg ime das  contraordenações económicas  não é  apl icáve l
a  at iv idades do:

NOVO REGIME JURÍDICO DAS
CONTRAORDENAÇÕES
ECONÓMICAS 
SAIBA O QUE MUDA
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Nesta Flash da N-
Advogados poderá
conhecer algumas
notas sobre o
Decreto-Lei n.º
9/2021, de 29 de
janeiro.



a tentat iva  é  puníve l  e  o  va lor  da co ima é
reduzido para metade dos montantes
mínimos e  máximos apl icáve is ;
os  montantes  mín imos e  máximo são
elevados para o  dobro quando o infrator ,
por  ação ou omissão,  tenha causado dano
na saúde ou segurança de pessoas e  bens;
são a inda e levados para o  dobro os
montantes  mín imos e  máximos apl icáve is
quando o benef íc io  económico resul tante  da
infração for  super ior  ao va lor  máximo da
coima e  não ex ista  outro  meio  para  e l iminar
o benef íc io .

QUE TIPO DE CONTRAORDENAÇÕES
ESTÃO PREVISTAS?
Em função da grav idade,  as  contraordenações
podem ser  “ leves” ,  “graves”  e  “muito  graves” .  

LIMITES MÍNIMOS E MÁXIMOS DAS
COIMAS:
No caso de pessoas s ingulares :  mín imo 150€ e
máximo de 7 .500€ (consoante  a  infração se ja
“ leve” ,  “grave”  ou “muito  grave”) .
No caso de pessoas co let ivas :  mín imo de 250€ e
máximo de 90.000€ (consoante  a  grav idade da
infração e  se  t rate  de “micro” ,  “pequena” ,
“média”  ou “grande”  empresa) .
No caso das  contraordenações “graves”  ou
“muito  graves”  note-se  a inda que:

O infrator  não tenha s ido advert ido ou
condenado,  nos  ú l t imos 3  anos,  por  uma
contraordenação económica;
Nestes  casos ,  o  autuado é  apenas
“advert ido”  para  a  necess idade do
cumpr imento,  não revest indo esta
advertênc ia  a  natureza de “dec isão
condenatór ia” ;

No caso das  infrações  “ leves” ,  está  prev isto  que
as mesmas se jam apenas cominadas com
“advertênc ia”  podendo,  nestes  casos ,  a
autor idade optar  por  não prosseguir  com o
processo de contraordenação quando:

Subl inhe-se  que,  em caso de pagamento
voluntár io  da co ima,  a  Le i  prevê a  redução em
20 % do montante  mín imo da co ima a  cobrar ,
independentemente da c lass i f icação das
infrações.
F inalmente ,  note-se  que a  re inc idência  é  puníve l
nos casos em que o  infrator  cometa
contraordenação económica depois  de  ter  s ido
condenado,  por  dec isão def in i t iva  ou sentença
trans i tada em ju lgado,  por  outra
contraordenação do mesmo t ipo desde que
tenha decorr ido prazo infer ior  a  3  anos.

ENTIDADE ADMINISTRATIVA COM
COMPETÊNCIA:
A Le i  determina que,  subs id iar iamente ,  é  a
ASAE a  ent idade administrat iva  com
competência  para  f isca l izar ,  instru i r  e  dec id i r
das  contraordenações económicas.  Note-se  que,
ao contrár io  do que sucede no Regime Gera l  do
I l íc i to  de Mera Ordenação Soc ia l ,  esta  Le i  do
Regime Jur íd ico das  Contraordenações
Económicas  prevê a  ex istênc ia  da “ fase  de
instrução” .  Nestes  casos ,  nem o autuante  nem o
part ic ipante  podem exercer  funções instrutór ias
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SANÇÕES ACESSÓRIAS:  
Em função da sua grav idade e  da culpa do
agente ,  a  prát ica  de infrações  económicas  pode
ainda determinar  sanções acessór ias  das  quais ,
pe lo  seu re levo destacamos a  perda a  favor  do
Estado de objetos  ou bens;  interd ição do
exerc íc io  de prof issão ou at iv idade;  pro ib ição
de part ic ipar  como candidato ou concorrente
em procedimento para formação de contratos
públ icos ;  encerramento de estabelec imento;
pr ivação de benef íc ios  f isca is ,  benef íc ios  de
crédito  e  a l inhas de f inanciamento de crédito ;
pr ivação do d i re i to  a  subs íd ios  públ icos  ou da
EU;  suspensão de l icenças  e  a lvarás  e ,
f ina lmente ,  publ ic idade da condenação:

Note-se  que,  neste  ú l t imo caso,  sanção
acessór ia  de publ ic idade da condenação e la
pode revest i r  espec ia l  grav idade pois  pode
ocorrer  não só no s í t io  da autor idade
administrat iva  a  quem coube a  dec isão,  mas
também na af ixação por  edi ta l  (30 d ias  no
mínimo)  no própr io  estabelec imento comerc ia l
ou industr ia l ,  no s í t io  da internet  do infrator  e
num jornal  nac ional  e  num jornal  reg ional  ou
local  da área do infrator .

CONSTITUIÇÃO DE MANDATÁRIO:
É obr igatór ia  a  const i tu ição de mandatár io  na
fase judic ia l  do processo de contraordenação
sempre que o  va lor  da co ima apl icáve l  exceda a
alçada dos t r ibunais  judic ia is  de  pr imeira
instância  (10.000€).

A poss ib i l idade de a  autor idade
administrat iva  poder  não prosseguir  o
processo e  formular  apenas uma
advertênc ia ;
As  not i f icações  serem fe i tas  por  carta
s imples  ou através  de endereço e letrónico;
Vigora  a  regra  da “cont inuidade de prazos”
nestes  processos;
A t ramitação da contraordenação pode ser
fe i ta  por  meio  e letrónico (a  def in i r  por
Portar ia) ;
Cobrança coerc iva  da dec isão condenatór ia
não objeto  de impugnação judic ia l  (com
efe i to  suspensivo) .  Nestes  casos ,  é  extra ída
cert idão de d ív ida (apl icam-se os  requis i tos
do artº  163 do Código de Procedimento e
Processo Tr ibutár io)  e  o  processo de
execução f isca l  é  da competência  da
Autor idade Tr ibutár ia .

CELERIDADE E SIMPLIFICAÇÃO:
Tendo por  objet ivo  a  s impl i f icação e  ce ler idade
do processo,  destacam-se as  medidas  seguintes :

LEGISLAÇÃO SUBSIDIÁRIA
Como nota f ina l ,  os  reg imes jur íd icos  setor ia is
que prevejam um reg ime contraordenacional
espec í f ico  prevalecem sobre  o  Regime Jur íd ico
da Contraordenações Económicas.  A inda ass im,
nestes  casos ,  este  novo reg ime apl ica-se
subsid iar iamente sempre que naqueles
expressamente prev isto.

De resto ,  em tudo o  que não est iver  prev isto  no
novo Regime Jur íd ico das  Contraordenações
Económicas  apl ica-se ,  subs id iar iamente ,  o
Regime Gera l  do I l í c i to  de Mera Ordenação
Socia l ,  aprovado pelo  Decreto-Le i  n .º  433/82,
de 27  de outubro.
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